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Estado do Rio Grande do Sul


Lei  nº 824/2007

Estima a receita e fixa a despesa do  Município de Paraíso do Sul para o exercício financeiro de 2007.



ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL,  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara  de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



Art. 1.º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2007, compreendendo:

I – o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta, mantidas pelo Poder Público;

II – o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração Direta a ele vinculados, mantidos pelo Poder Público;

CAPÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

   Da Estimativa da Receita

                           Art. 2.º - A Receita Orçamentária é estimada, no mesmo valor da Despesa Total em R$ 10.997.947,74 (Dez milhões, novecentos e noventa e sete mil, novecentos e quarenta e sete reais e setenta e quatro centavos).                                                                     
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                           Art. 3.º - A estimativa da receita por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento:

	             ESPECIFICAÇÃO
	               TOTAL

	
	

	1- RECEITAS CORRENTES
	 R$    11.446.437,74

	
	

	Receita Tributária
	 R$         631.700,00

	Receita de Contribuições
	 R$         632.500,00

	Receita Patrimonial
	 R$         239.800,00

	Receita de Serviços
	 R$           76.200,00

	Transferências Correntes
	 R$      9.227.517,32    

	Outras Receitas Correntes
	 R$         638.720,42

	(-)Deduções da Receita Corrente
	 R$         999.490,00

	
	

	2 – RECEITAS DE CAPITAL
	 R$          551.000,00

	
	 

	- Transferências de Capital
	 R$          414.000,00

	- Alienação de Bens
	 R$          130.000,00

	- Outras Receitas de Capital
	 R$              7.000,00

	
	

	                  TOTAL
	 R$     10.997.947,74


Seção II 

Da Fixação da Despesa

                           Art 4.º - A Despesa Orçamentária, no mesmo valor  da Receita Orçamentária, é fixada em R$ 10.997.947,74 (Dez milhões, novecentos e noventa e sete mil, novecentos e quarenta e sete reais e setenta e quatro centavos), sendo:

I – No Orçamento Fiscal, em R$ 10.230.947,74 (dez milhões, duzentos e trinta mil, novecentos e quarenta e sete reais e setenta e quatro centavos); e
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II – No Orçamento da Seguridade Social, em R$ 767.000,00 ( setecentos e sessenta e sete mil reais).




Art. 5.º - A despesa total fixada, por categoria econômica, apresenta o seguinte desdobramento:

	        GRUPO DE DESPESA 
	             TOTAL

	DESPESAS CORRENTES
	

	- Pessoal e Encargos Sociais
	R$ 4.456.700,00

	- Outras Despesas Correntes
	R$ 4.229.447,74

	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	

	- Investimentos
	R$   1.769.300,00

	- Inversões Financeiras
	R$          5.000,00 

	- Amortização da Dívida
	R$        16.000,00

	
	

	RESEVA DE CONTINGÊNCIA
	R$      521.500,00

	                   TOTAL
	R$ 10.997.947,74


Art. 6.º -Integram esta Lei, nos termos do art. 8º da Lei Municipal nº 812/2006, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2007, os anexos contendo os quadros orçamentários e demonstrativos das Receitas e Despesas, a programação de trabalho das unidades orçamentárias e o detalhamento dos créditos orçamentários. 

                Seção III

Da Autorização para Abertura de Créditos Suplementares

                           
Art. 7.º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total fixada, com a finalidade de suprir insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as prescrições 
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constitucionais e os termos da Lei Federal nº 4.320, de 1964, mediante a utilização de recursos provenientes de:

I – anulação parcial ou total de dotações;

II – incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço; e 

III – excesso de arrecadação.

                           Art. 8.º - O limite autorizado no artigo anterior não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a atender:

I – insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo:

II – pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização, juros e encargos da dívida:

III – despesas financiadas com recursos vinculados, operações de crédito e convênios.

                                             CAPÍTULO III         

    DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

                           Art. 9.º - A utilização das dotações com origem de recursos em convênios ou operações de crédito fica limitada aos efetivos recursos assegurados.

Art. 10 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.

Art. 11 – As  transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal estarão disponíveis até o dia 20 (vinte) de cada mês.

Art. 12 – O Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, poderá adotar parâmetros para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas, para garantir as metas de resultado estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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                  Art. 13 – Ficam automaticamente autorizados, com base nos valores desta Lei, o montante das receitas, despesas, resultado primário e resultado nominal previstos nos demonstrativos referidos nos incisos I,II e III do art. 2º da Lei municipal nº 812/2006, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2007, em conformidade com o disposto no § 2º do mesmo artigo.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL,   22 DE JANEIRO DE 2007.








    ELMO IVO SCHMENGLER









Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 27  de novembro  de 2006

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

                                               
O  Projeto de Lei, que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa colenda Câmara de Vereadores, estima a receita e fixa a despesa do Município de Paraíso do Sul para o exercício de 2007.




A Lei Municipal nº 812/2006, de 28/09/2006, dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2007 e o presente Projeto encontra-se em conformidade com a mesma, sendo excluído das Metas de 2007, a aquisição de um veículo para supervisão escolar, pois a mesma foi antecipada e está sendo adquirida neste exercício, incluso na Educação um Projeto FNDE para ampliação de escola.




O valor estimado para a receita, bem como, obviamente, a previsão de despesas para o exercício de 2007 é de R$ 10.997.947,74 (Dez milhões, novecentos e noventa e sete mil, novecentos e quarenta e sete reais e setenta e quatro centavos), com o seguinte desdobramento:

Despesa prevista distribuída por Órgãos: 

Câmara Municipal de Vereadores....................................................R$    336.500,00  =   3,06%   

Gabinete do Prefeito.........................................................................R$    481.800,00  =   4,39%

Secretaria de Governo......................................................................R$    334.000,00  =   3,04%

Secretaria de Administração.............................................................R$ 1.198.300,00  = 10,90% 

Secretaria de Fazenda e Planejamento..............................................R$    331.200,00  =   3,02%

Secretaria de Educação.....................................................................R$ 2.363.000,00  = 21,49% 

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer..............................................R$    316.300,00  =   2,88%

Secretaria de Agricultura e Pecuária.................................................R$   569.200,00   =   5,18%

Secretaria de Obras e Trânsito..........................................................R$ 2.834.000,00  = 25.77%

Secretaria de Saúde e Ação Social....................................................R$ 2.233.647,74  = 20,27%

                                                                        TOTAL...................R$ 10.997.947,74  = 100%

Despesa de Pessoal:

A despesa de pessoal do Poder Executivo e Legislativo prevê a seguinte despesa em relação ao orçamento:Total de R$ 4.456.700,00, perfazendo o percentual de 46,39% em relação a receita computável, considerando que o Poder Legislativo detém 2,60% deste percentual e o Poder Executivo 43,79%.

Observe-se que a despesa  do Regime Próprio de Previdência dos Servidores – RPPS, volta a ser empenhado neste exercício.

Despesas Constitucionais:

Em relação a receita de Impostos, Transferências e Dívida Ativa de Impostos considerável para os gastos constitucionais, despesa computável à Educação e Saúde, verificamos:

Secretaria de Educação ...........................................R$ 2.067.000,00  =  44,03%

Secretaria de Saúde e Assistência Social.................R$ 1.441.513,74  =  30,70%

Dívida Contratada:

Para o exercício de 2007, está prevista uma despesa de R$ 16.000,00, relativa ao contrato com a Caixa Econômica Federal, referente a Rede de água da sede municipal, contratado no ano de 1991 e com previsão de término em 2017.

Despesas de Capital:

Os programas referentes a despesas de capital concentram-se principalmente na Secretaria de Obras e Trânsito. Decorrentes da construção do ginásio esportivo municipal, centro de convivência, redes de água, casa populares e outros, com receitas provenientes de convênios e recursos próprios.

RPPS:

O Fundo de Aposentadoria e Benefícios do Servidor, encontra-se alocado junto a Secretaria de Administração na Unidade 04.02 – totalizando o valor de R$ 767.000,00     

                                                  Demais demonstrações detalhadas fazem parte do Projeto de Lei.

Por se tratar de uma Lei que precisa  ser aprovada no decorrer do corrente ano e tendo em vista o recesso dessa Casa Legislativa, solicitamos que a matéria mereça tramitação em regime de urgência.

Atenciosamente



ELMO IVO SCHMENGLER



     Prefeito Municipal
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